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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 315/2006
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Opino pelo arquivamento do processo CEE/PI, Nº 668/2000 do Colégio Evangélico Cristo Rei, rede privada de ensino, em Jaicós – Piauí.

I – INFORMAÇOES INICIAIS

O colégio Evangélico Cristo Rei, através de seu diretor e proprietário, Bacharel em Teologia e Pastor Evangélico, sr. Francisco Cecílio de Sousa, solicitou renovação de autorização para continuar ministrando, na cidade de Jaicós (PI), o Ensino Médio Regular, cujo objetivo, é dar oportunidade aos alunos mais carentes da região. O interessado faz a solicitação com fulcro na legislação vigente, colocando que a escola, é uma Instituição Educacional sem fins lucrativos, mantida pela “Congregação da Igreja de Cristo”, CNPJ, Nº 23.625.205/0001-68, situado à Av. Capitão José Florêncio Luz, Nº 68, Bairro Serranopolis, na cidade de Jaicós – Piauí.

II – RELATORIO

O Colégio Evangélico Cristo Rei, foi autorizado através da Resolução CEE/PI Nº 14/98 que na época foi gerada pelo Parecer Nº 37/98, do então Conselheiro Deoclécio Dantas Ferreira, que, espelhado na Lei Nº 9394/96 e na constatação do relatório da divisão de inspeção escolar, emitiu parecer favorável à autorização.

Em 23 de outubro de 2000 o sr. Francisco Cecílio de Sousa, solicitou a renovação de autorização de seu curso, tendo este Conselho, autorizado o pleito coletivamente e de forma precária pela Resolução CEE/PI, Nº 001/2001, situação que permaneceu até 25 de janeiro de 2006.

Em 05 de outubro de 2005, o Conselheiro Francisco Soares Santos, recebeu para análise e parecer o Processo Nº 668/2000 do Colégio Evangélico Cristo Rei, que após estudos minunciosos, constatamos a necessidade de colocar o processo em diligência, o que fomos prontamente atendido pela Superintendência da SEDUC/PI, que através  das inspetoras: Maria do Socorro Araújo e Coraci Maria Cipriano de Abreu da 9ª Gerência Regional de Educação, Unidade de Gestão e Inspeção de Picos (PI), a escola foi inspecionada em, 09 de novembro de 2005.

Consta no Relatório de Inspeção, que o estabelecimento, embora autorizado para funcionar com o curso de Ensino Médio Regular, e assim constando no seu Regimento Escolar e Proposta Pedagógica, o curso funcionava com encontros presenciais quinzenais, apenas nos fins de semana e com distribuição de módulos.

A inspeção solicitou ainda, documentos como: Ficha Individual do Aluno, Livro de Registro, Livro de Ata e Diário de Classe, que não foram apresentados pelos dirigentes do colégio.

A inspeção constatou que a escola está instalada em dependências adequadas, entretanto mantém um Quadro Docente, não permanente, ou seja, os professores são contratados apenas por ocasião da aplicação dos módulos.

Após as constatações observadas no processo e no relatório técnico de inspeção escolar, feita pela 9ª Gerência Regional de Educação da cidade de Picos (PI), podemos afirmar que há uma incoerência entre a teoria e a prática: a documentação aponta para uma escola que trabalha em consonância com os princípios éticos, morais e sobre a égide da legislação vigente, mas na prática expõe-se uma instituição de fachada, que não cumpre a legislação educacional, nem sequer o que prescreve seu próprio Regimento Escolar e Proposta Pedagógica, deste modo o relator manifestou, através do Parecer CEE/PI Nº, 018/2006 de 25 de janeiro de 2006, que a SEDUC/PI, nomeasse uma comissão de sindicância para averiguar as condições de oferta dos cursos do Colégio Evangélico Cristo Rei, rede privada na cidade de Jaicós (PI) e que fossem suspensas as autenticações dos documentos emitidos pela escola, até que se concluam os trabalhos de sindicância.

Em 13 de fevereiro de 2006, o Professor Antonio José Medeiros, então Secretário de Educação, homologou a Resolução CEE/PI, Nº 021/2006, em que nomeava a Comissão de Sindicância para averiguar as condições de oferta dos cursos do Colégio Evangélico Cristo Rei e determinava a suspensão das autenticações dos documentos emitidos pela escola, até a conclusão dos trabalhos de sindicância.

Em 27 de março de 2006, o assessor jurídico da SEDUC/PI, o sr. Ednaldo Lima, através do Processo Nº 0011055-3/06, indicou ao Secretário, os nomes das servidoras: Janete Pimentel de Sousa, Benedita Marilac Cavalcante e Jocilene Gonçalves Santana, as quais foram conformadas membros da comissão em 19 de abril de 2006, através da Portaria GSE/ADM, Nº 0123/2006 do sr. Secretário de Educação, Professor José Barros Sobrinho.

Em 19 de maio de 2006, a Assessoria Jurídica do Gabinete da SEDUC/PI, concluiu o relatório, objeto da Portaria Nº 0123/2006, no mesmo dia o sr. Francisco Cecílio de Sousa, proprietário do colégio, em oficio ao CEE/PI, comunicou que seu colégio está com suas atividades escolares temporariamente suspensas, devido a baixa demanda, e havia optado por não abrir novas vagas este ano de 2006, deixando claro que o colégio não tem intenções de deixa-lo inativo por muito tempo, podendo o mesmo ofertar turmas no ano de 2007.

Em 24 de maio de 2006, foi homologada a Resolução CEE/PI, Nº 212/2006, pelo Prof. José Barros Sobrinho – Secretário de Educação e Cultura do Estado do Piauí, cujo teor era cessar conforme comunicação da escola, os efeitos da autorização de funcionamento dos cursos do Colégio Evangélico Cristo Rei, rede privada, sediado em Jaicós (PI) e considera encerradas suas atividades.

Em 26 de junho de 2006, através do oficio AJG Nº 0479/2006, o processo administrativo Nº 0011055-3/2006, contendo o relatório da sindicância, chegou ao CEE/PI, no qual foram apuradas várias irregularidades no Colégio Evangélico Cristo Rei, rede privada, no município de Jaicós / Piauí.

III – O PARECER

Considerando as várias irregularidades contidas no Relatório da Inspeção Escolar da 9ª Gerência Regional de Educação, Unidade de Gestão de Picos – PI;

Considerando o Relatório de Sindicância da Comissão da Assessoria Jurídica da Seduc/PI; Que confirmou as irregularidades apontadas no relatório da 9ª Gerencia Regional, Unidade de Gestão de Picos – PI;

Considerando a Resolução CEE/PI, Nº 212/2006, homologada pelo sr. Secretário, prof. José Barros Sobrinho, que cessou, os efeitos de autorização de funcionamento dos cursos do Colégio Evangélico Cristo Rei da cidade de Jaicós (PI).

Opino pelo arquivamento do Processo CEE/PI, Nº 668/2000, referente ao Colégio Evangélico Cristo Rei, rede privada, sediado na cidade de Jaicós – Piauí.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 02 de agosto de 2006.

Cons. Francisco Soares Santos – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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